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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.06.05/PE - 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS  

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

PREÂMBULO 

 

    

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n°10.024(19 de 20 de setembro de 2019 e Lei Decreto 
7.892/2013, Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio da Secretaria de 
Educação Básica, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação 
na modalidade Pregão na forma Eletrõnica, a ser conduzido pelo Sr. OSEIAS LUIS IRINEU, 
pregoeiro municipal, nomeado pela Portaria n° 578/2023. de 10 de janeiro de 2023, tendo 
como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE, por meio da plataforma 
Licitacoes-e, do Banco do Brasil, site www.licitacoes-e.com.br, cujo objeto é o REGISTRO 
DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE UTENSILIOS DOMÉSTICOS DE COPA E 
COZINHA, VISANDO ATENDER AS UNIDADES ESCOLARES E DEMAIS 
DEPARTAMENTOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE 
ITAPIPOCA, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo 
de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações 
do Tribunal de Contas do Estado - TCE. no endereço eletrônico: http/Jwww.tce.ce.gov.br. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço Unitário 
FORNECIMENTO: conforme cronograma com respectivos quantitativos instituído pelos 
instituições contratantes mediante Ordem de compras da Secretaria Contratante. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
LOCAL DO PREGÃO: www.licitacoes-e.com.br  - "Acesso Identificado no link - licitações' 
ORGAO GESTOR: Secretaria de Educação Básica 

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 15 DE MAIO DE 2023, 
AS 09H00MIN; 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 15 DE MAIO DE 2023, AS 09H30MIN; 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 15 DE MAIO DE 2023, AS 101-IOOMIN; 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ CONSIDERADO O HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DE 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularida perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de 
proposta de preços; 
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4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
5. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as Unidades 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é 
signatária do contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: Ë o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico 
e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado; 
13. DOU: Diário Oficial da União: 
14. ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www.licitacoes-e.com.br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante 
Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

. 	2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, 
no endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monïtoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e constante da página eletrônica do 
BANCO DO BRASIL (http://www.Iicitacoes-e.com.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para inicio da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de tapipoca/CE, que atendam a 
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todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários req itá' 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e económico-fina 
inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os 
favorecimentos impostos pela Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 147/14 
e suas alterações. 
4.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de ItapipocalCE; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., através do sitio eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°. 8.666/93; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N°. 11.488/07. como critério 
de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar W. 123/06, em 
seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007. para que possam gozar os benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, 
à época do credenciamento, acrescentar as expressões 'Microempresa" ou "Empresa de 
Pequeno Porte" ou suas respectivas abreviações, "ME" ou 'EPP", à sua firma ou 
denominação, conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for 'ME" ou "EPP", e se declarar como tal, sofrerá as 
penalidades previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo á inovação 
tecnológica. nos termos da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 147/2014. 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de Licitações do Banco do Brasil S.A.. através do sitio 
www.licitacoes-e.com.br- 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições; 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
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g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor: 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 
6.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 
plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sitio www.licitacoes-e.com.br:  
6.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do 
sitio eletrônico: http:ffwww.licitacoes-e.com.br. e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas portando 
senha pessoal. 
6.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo 
do licitante. 
6.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante. 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
6.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Itapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação. 
sócio-gerente. diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação. 
de mais de uma empresa. 
6.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações 
do Banco do Brasil S.A., para ressarcimento dos custos de desenvolvimento. atualização e 
manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50. inciso III, da Lei n°. 10.520/2002: 

7. PARTICIPAÇÃO 
7.1. A participação no Pregão. na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante. 
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7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas que estiver acima do valor estimado, tanto em relação ao Lote como em 
relação a cada item que o compões, serão convocados para negociação e não havendo 
lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances. 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50. 

8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão. 
na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame. 
sem prejuizos dos atos realizados. 
8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e. após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema. 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio. justificadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser o seguinte: 

- LOTES: 01 e 02, - RS 300.00 (trezentos reais) 
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- LOTE: 03 - R$ 50,00 (cinquenta reais) 

OBSI: A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre 
o preço global do Lote 

8.14.1. Por ocasião de participação no presente certame, os licitantes deverão 
observar, além do valor global estimado dos lotes, os valores unitários estimados de 
cada item que compõem aqueles. 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e irsexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor ME/EPP. 
8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado 
durante a etapa de lances; 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão. Ê de responsabilidade da licitante a sua conexão com o 
sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercicio do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação 
de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao exercício 
do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.22, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, 
pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso 
queira, encaminhar uma melhor proposta. 
5.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
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8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o 
serviço proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de 
Preços - Anexo III do Edital. 
9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 
medida consignada no edital. 
9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes 
à execução do objeto desta licitação. 
9.1.3. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, 
na forma do Anexo lii, em arquivos no formato zipfile (zip). 
9.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.1.5. A exigência, quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, de que trata o 
item 9.1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior ao final da fase de disputa de 
lances. 
9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 
9.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado): 
9.4. Na hipótese do licitante ser MEJEPP será necessário a informação desse regime fiscal 
no campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 
dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 12312006 e suas posteriores alterações. 
9.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos t*ZT 
de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo 
Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo máximo 
de 04 (quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados: 
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b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada item 
que compõe o lote, com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 
totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste Edital; 
d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não 
torná-los inexeqüíveis ou superfaturados; 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

9.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
9.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO POR LOTE, devendo ser observado o disposto no item 8.14.1. 
9.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
9.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o 
prazo para inicio/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 
5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 
5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão, 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "aU. 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 
na forma da alínea "a'" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver! na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 
10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou. quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 	4 
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10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Editá 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- Dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
a) Cópia de cédula de identidade e CPF do sócio (s) da empresa; 
b) Registro comercial, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede 
a matriz. 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor devidamente registrado 
no registro público de empresa mercantil da junta comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede 
a matriz. 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
cartório de registro das pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 
cartório de registro das pessoas jurídicas do estado onde opera com averbação no cartório 
onde tem sede a matriz. 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) Certificado da condição de micro empreendedor individual (CCMEI), tipo empresarial que 
se equipara ao empresário individual, conforme lei complementar n° 128/2008, devidamente 
disponibilizada 	integralmente 	em 	ambiente 	virtual, 	por 	meio 	do 
sitio www.portaldoemøreendedor.qov.br:  

11.1. RELATIVA Ã REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
c) Provas de regularidade, em plena validade, para com a Fazenda Federal, Fazenda 
Estadual e Fazenda Municipal, conforme segue: 
c.1)A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da certidão de regularidade de débitos relativos a créditos tributários federais e á divida ativa 
da união (CND), emitidas pela receita federal do brasil na forma da portaria conjunta 
RFB/PGFN n° 1751 de 2 de outubro de 2014: 
c2) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de certidão consolidada negativa de débitos inscritos na divida ativa estadual; 
c.3) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de certidão consolidada negativa de débitos inscritos na divida ativa municipal. 
d) Prova de situação regular perante o fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS. 
através de certificado de regularidade de situação - CRS e; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do titulo vi-a da consolidação das 
leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei no 5.452, de 10  de maio de 1943. (NR), conforme 
lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
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OBS: CASO NÃO SEJA DECLARADO O PRAZO DE VALIDADE DA CERTIDAO EM 
SEU CONTEÚDO, SERÁ CONSIDERADO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS DA SUA 

EMISSÃO. PARA EFEITO DE SUA VALIDADE. 

f) As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
g) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa: 
h) A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da lei no 8.666/93. 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
a revogação da licitação, conforme o caso. 

11.2. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA: 

11.2.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta. 
11.22. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando. 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 
registrado (5) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 
11.2.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega 
de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n° 8.683/2016 e a INRFB 
vigente. 
11.2.4. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
11.2.5. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial, 
11.2.5.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da 
Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
11.2.6. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, 
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da 
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
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112.7. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
11.2.8. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido minimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 	 - 

11.2.9. COMPROVAÇAO DA BOA SITUAÇAO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice 
de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1.0 (um virgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

LG = AC+ARLP ~: 1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante: 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo: 
PC: Passivo Circulante: 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

11.2.10. Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.2.9, o(a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito 
de obter proposta mais vantajosa. 
11.2.11. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
11.2.12. O PATRIMÔNIO LIQUIDO MINIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez 
por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do 
balanço patrimonial, quando o indice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem 
resultado igual ou inferior a 01 (um). 
11.2.13. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio liquido deverá 
corresponder ao somatório dos itens dos quais for vencedora. 
11.2.14. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
na forma do item 11.2.1, conforme art. 1,179 §20 do Código Civil e artigo 18-A. § 11 da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração 
Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
112.15, CERTIDÃO NEGATIVA DE FALENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física (artigo 31 da Lei n°8.666/93) em data 
não superior a 30 (trinta) dias. 
112.16. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial. deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, conforme ocaso. 

11.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
11.3. 1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida 

I

Av. Ans,iácio Braga. 195. bairro São SebastiAo. Itapipeca'(L 
CEP: 62500.000 - Itapipoca . CE - Brasil 
CNPJ: 07,623.077/0001.67 - CGF: 06,920,2784 

:i (88)3631-5950 
O pregaoa.itapipoea.ce.2o.lIr 

O 	piguc.g.n,l 



Itapipoca 
N1 k~ p1 wb a: PRZlTURA DE 

por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a p 
satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre 
da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado 
deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na 
entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela pregoeira ou quem este 
indicar. Bem como as demais informações: 
a) Nome, CNN e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente 
do atestado; 
b) Nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento: 
c) Descrição dos fornecimentos; 
d) Período de execução; 
e) Local e data da emissão do atestado; 
O Identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
11.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens 
cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o termo de 
referência 	deste 	edital, 	conforme 	o 	caso. 
11.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item ua,  instrumento de nota fiscal/contrato de prestação 
de fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação 

11.4. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na lei n° 9.854, de 27/10/1 999, 
publicada no dou de 2811011999, e ao inciso XXXII, do artigo 70, da constituição federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste 
edital; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art.32, §21, da lei n.° 6.666/93) 
c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, telefone 
etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

. 	12.0- DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações, sob pena de decadência do direito. 
12.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de ltapipoca, direcionada ao 
Pregoeiro, contendo a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for ocaso, contendo o nome, prenome, 
estado civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente 
datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Itapipoca 
ou através do envio para o endereço eletrônico pregaoitapipoca.ce.gov.br, dentro do 
prazo editalicio. 
12.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de 
efeito suspensivo à impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do 
processo de licitação diante eventual concessão. 	

/ 

o 

MS)3631.59S1) 
O O ilapIp4 ca.Ct20% 

.1,. I M. Anaslácio Braza. 195. bairro Mo Scbasiiso, Itspipoea/(F 
CL?: 62500-000- Ilapipoca - CE - Brasil 
(:NpJ: 07423.077/00017. ÇQE: 06.920.27LS 



MS) 3631-5950 
p e 	O a lia IipOCa .Ct. 2O .1) 
ss 	55 .ilJpipswi.Cc.g..s 1,1 

PR(F(ITURA D  

Itapippca 

12.4 -  Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que im 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do cert 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões 
devidamente fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do 
licitações-e ou através do e-mail: pregaoitapipoca.ce.gov.br  ou ainda no protocolo no 
Setor da Comissão de Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrarrazões, em igual número de 
dias, que começam a contar do término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 
12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito 
de recurso. 
12.7 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.8 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 
sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas, 
12,9-O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
12.10- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no 
rodapé. 
12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.licitacoes-e.com.br  que será atualizado a cada 
nova etapa constante neste Edital. 

13.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
13.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO 
sempre que não houver recurso, 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto á proponente vencedora. 
13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
13,5- Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação das 
licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, 
não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante 
vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na 
licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação 
para tal finalidade e a licitante, 

14.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃO GERENCIADOR 
14.1 - Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, 
que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
14.2 - A Ata de Registro de Preços devera ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
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14.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
14.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
14.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 
14.6 — A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante 
da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
14.7 — Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de 
Contrato, entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de 
Registro de Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n° 8.666/93. 
14.8 — Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 
14.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O 
prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 
14.10. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Educação Básica do município de 
Itapipoca/Ceará. 

15.0 — DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a 
contar da data de sua publicação. 
16.2.0 fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

17.0 — DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17,1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
17.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
17.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o Órgão gerenciador deverá: 
17.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
17.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação: 
17.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatõrio, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
17.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
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17.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enqur' 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
17.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
17.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
17.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

18.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
18.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666. de 1993, 
ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

19. DA CONTRATAÇÃO 
19.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de 
contrato específico, celebrado entre o Município de Itapipoca, por meio da Secretaria de 
Educação Básica, representada pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) (doravante denominado 
Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os 
termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi 
submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município. 
19.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, 
contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, 
nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustificada, 
ser-lhe-á aplicado o disposto no item 25 deste edital. 
19.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (à) Secretário(a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação. 
19.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos. 
19.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

20.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 
20.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica: 
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20.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pe 
contratada; 
20.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
20.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
20.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

21.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
21.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
21.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
21.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 

• Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
21.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente 
todas as disposições legais pertinentes. 
21.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 
21.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos 
e consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
21.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
21.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
21.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução. 

22.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
22.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do ai. 65, da lei de licitações; 
22.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 
art. 65 da Lei n°8.666/93; 

23.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
23.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
23.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
23.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço 
que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição 
do mesmo eventualmente fora de especificação. 
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23.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secralt& 7 
a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimen 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, dc art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
23.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	 ,inscrito no CPF e ou matrícula n° 	 

24.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 
24.1. A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, terá inicio a 
partir da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo! 
podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

25.0 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
25.1 - Os produtos deverão ser entregues de acordo com as solicitações da Secretaria de 
Educação, a partir do recebimento da Nota de Empenho, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do 
órgão e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições. implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte 
da inadimplente: 
25.2 A substituição da marca ofertada até pode acontecer, desde que determinados 
requisitos sejam observados. Para substituição de marca, o contratado deve comprovar fato 
superveniente não imputável a ele, que inviabilizou o fornecimento da marca anteriormente 
cotada (ex.: descontinuidade do produto pelo fabricante). Além disso, a nova marca ofertada 
deve ser de qualidade igual ou superior à inicialmente cotada, de forma a atender todos os 
requisitos que foram solicitados neste edital; 
25.3 Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo 
Órgão recebedor; 
25.4 A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma 
Comissão de Recebimento, cujo propósito será a conferência do produto entregue com as 
especificações contidas na proposta de preços da Contratada. Caso o produto entregue 
esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a Comissão 
rejeitará o recebimento do mesmo. 

26.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
26.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal: 
26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante: 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
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c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobrê 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei n°10.520. de 2002; 
Q Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
26.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
26.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem ás situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n° 8.666/1993. 
26.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
26.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
26.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

27.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
27.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
27.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
27.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido: 
27.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93 de Licitação. 

28.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
28.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
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28.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Educação 
será encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o pagamento ser efetuado até o 30° 
dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
28.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

29. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 
29.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
29.2. Com  base no art. 70, § 20  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

30. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
30.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
30.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

31.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
31.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, se dará preferencialmente através de meio eletrônico: 
pregao©itapipoca.ce.gov.br, inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
31.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
31.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta 
licitação; 
31.5- Independentemente de declaração expressa a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão ás 
normas nele contidas. 
31.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
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31.7- É facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase 'a licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço 
e as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
31.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros, devidamente justificado. 
31.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente da Prefeitura Municipal de ltapipoca. 
31.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
31.11 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
31.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 
n° 8.666/1993, Lei Federal no 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n°00912013. 

32. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
32.1 Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
32.2 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/93. 
32.3. Lei n18.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
32.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal, 
32.5 Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

. 	33.0 - DO FORO 
33.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Itapipoca/ 

SoNOL' - 'BABOSA 
Secretário E -cutivo da Secretaria de Educação Básica 

0 

I M. Ana,Iácio Braga. 195. bairroMoSchasfiàw Iiapipoca/CE 
VEP: 62500-000. hipipoca - (E . Brasil 
('\PJ: 07423.077,000147 -(GF: 06.920.278$  

(88)3631-5950 
Q prtgan a 114}ipoCLct.go' 'Ir 

W"" .114 ai1b0C4.Ct.1 	.Iíi• 



? ltàpipoca 

 

 

 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA N2 021/2023 

DESCRIÇÃO DO GASTO PÚBLICO TIPO PROCESSO N 

QUISIÇÃO REGISTRO DE PREÇOS  DATA: 14/04/2023 

1-OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 

REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

QUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS DE COPA E COZINHA, VISANDO ATENDER AS UNIDADES 

ESCOLARES E DEMAIS DEPARTAMENTOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 00 MUNICÍPIO DE 

ITAPIPOCA. 

• RDENADOR DE DESPESAS: Helolison Oliveira Barbosa 

- JUSTIFICATIVA DA DESPESA 

.1. Justifica-se a presente aquisição por diversas razões, dentre as quais pode ser destacada em propiciar 

• infraestrutura adequada as unidades escolares do município de Itapipoca, de maneira que as mesmas 

• esempenhem suas funções administrativas ou operacionais de forma a atender o principio da eficiência 
• qualidade à alunos e demais usuários da Unidade Escolar. 

.2. A aquisição dos Utensílios Domésticos de Copa e Cozinha serão utilizados, para reposição e troca 
:'arcelada dos utensílios utilizados diariamente nas copas das diversas cozinhas das escolas municipais 

ntegradas à Prefeitura de Itapipoca, através da Secretaria de Educação Básica e demais departamentos, 

endo em vista que os mesmos são usualmente manuseados para o preparo de merenda escolar, bem 

orno para servir os educandos durante a alimentação, ocasionando o desgaste natural ao longo do 

empo e até mesmo quebradas que deixam os itens inutilizados, fazendo extrema falta aos seus 
tilizadores. 

ONSIDERAÇÕES 

. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE 
9.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste termo de referência, em lote justifica-se 
• ela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão1 

mplicar descontinuídade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciaïs e, até mesmo, aumento 

'os custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade 

'e estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das 

quisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 

c.2. 0  não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, datei n2  8.666/1993, neste caso 
e demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo  
• a licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar,  
ão só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua  
inalïdade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da administração pública. 

c.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização 

.e um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas! 
•ara a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da 
-ficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 

c.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens 
•esde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" 

Acórdão 5.260/201110 CÂMARA - TCU; 

.5. A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 
comparativamente ao critério usualmente reouerido de adiudicaco nor menor nrpcn nar Inr 	nrn 
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umprimento às disposições dos arts. 32, § 1, inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, 55 19  E 2, todos da Lei n 

.666/1993. 

4. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 

4.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, 

ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer 

legislação específica editada pelo ente licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas 

reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato 

de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados 

por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo 

com os seguintes motivos: 

4.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios 

e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em 

havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em 

cotas diferentes. 

4.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e 

há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou 

EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 

4.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno 

de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se 
licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da 

Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 

4.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 

147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 

eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 
e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com 

o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 

a ser contratado ou; 

4.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, 

adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do 

Município de Itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e 

empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de 

Itapipoca. 

4.7 . Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Itapipoca, do 

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da lei n 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 

assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Arts 44 e 45 da referida norma 
legal. 

4.8-Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e sociali 
no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação' 
tecnoló:ica (arti:o 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da 
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Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição 

Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições 

a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de licitações dispõe que este se destina a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

4.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 

licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa 

forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, 

da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" 

conforme é vislumbrado no artigo 32  da Lei n. 8.666/93. 

S. HABILITAÇÃO PESSOA JUR(DICA: 

a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 

b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil 

da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 

da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das 

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Q CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEQ, tipo empresarial que 

se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar ng 128/2008, devidamente 

disponibilizada 	integralmente 	em 	ambiente 	virtual, 	por 	meio 	d. 
sitio www,portaldoempreendedor.gov.br; 

6. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

dj A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 

de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ri9 1751, de 2 de 

outubro de 2014; 

e.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

f.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Ne: ativa de Débitos Inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
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g.) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

h.) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 19  de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de 

julho de 2011. 

085: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 

considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

i.) - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo 

que esta apresente alguma restrição; 
j.) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

k.) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, 
conforme o caso. 

7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

7.1- BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último exercício fiscal, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

7.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 

todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro. 

Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos 

ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa. 

7.1.1. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 

escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n9  8.68312016 e a INRÍB vigente. 
7.1.2.0 balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento  
do Livro Diário apresentado. 

7.1.3. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal de 

grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, acompanhadQ 
do registro na Junta Comercial. 

7.1.3.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalente às 

suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei n2 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. 

7.2 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o 

balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 
registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nosj 
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quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contadn 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

7.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 

de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos 

neste instrumento convocatório. 

7.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 

resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (16), deverá comprovar patrimônio 

liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 

7.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado por 

profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da 

licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um 

vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

16 = AC+ARIP 2: 1,0 
PC+PELP 

Onde: 

AC: Ativo Circulante; 

ARIP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 

PC: Passivo Circulante; 

PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

7.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 6.4, o(a) pregoeiro (a) diligenciará os autos 

ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter proposta mais 
vantajosa. 

7.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação económico-financeira, a empresa que apresentar 

resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio 
líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 

7.5.2. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez por cento) da 

estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, quando 

o índice de liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou inferior a 0 (um). 

7.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio liquido deverá corresponder ao 

somatório dos itens dos quais for vencedora. 

7.5.4.0 Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 

bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 6.1, conforme art. 
1.179 §22  do Código Civil e artigo 18-A, § 12 da Lei Complementar n 123/2006, entretanto deverá 
apresentar a DASN SIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 

7.5.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da 
pessoa física (artigo 31 da Lei n2  8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

7.5.6. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso 

8. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública• 
ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução  
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Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora rtmi 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 

identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência 

pela Pregoeira ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 

a. 1) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado; 

b.1.) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
c.1.) descrição dos fornecimentos; 

d.1) período de execução; 

e.1) local e data da emissão do atestado; 

f.1) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

b). No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 

entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o 

caso. 

• c). Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

9. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 

modelo constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 

constante dos Anexos deste edital (art.32, §29, da Lei n.9  8.666/93). 
c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: E-mail, fax, telefone ETC. A 
ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

10. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

10.1 ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Educação Básica do município de Itapipoca/Cearã. 

. 	11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que firmará 

o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

11.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data 
de convocação para sua assinatura. 

11.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de Registro 

de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 

11.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto neste 
edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas no edital. 

11.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de 

Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogara 
item específico ou ainda a licitação. 

11.6- A Ata de Registro de Preços firmada com a licitante vencedora observará a minuta do Anexo ao 

edital, podendo ser alterada nos termos dos art. 57 e 58 da Lei n.9 8.666/1993. 

11.7 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.2 8.666/93.  
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11.8 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, - -- - --

se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de Preços, em respeito 

ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n 8.666/93. 

lis - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto Federal n 

7.892/2013 com suas alterações. 

12. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o§ 12 do art. 65 da Lei Federal n28.666, de 21 de junho de 1993. 

12.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, conforme dispõe os 

termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 

12.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
12.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

12.3.2. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 

12.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou 

concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual 

oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 

12.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

12.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, 

salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

12-6- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou 

total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios iniciais de publicação. 

12.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

12.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

13. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13-1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da data de 
sua publicação. 

13.2.0 fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO DE COMPROMISSO DE 

FORNECIMENTO 

14.1. O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades 

previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 

1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticadosi 
no mercado; ou  
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IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei si2 8.666, de 1993, ou no art. 7 

da Lei n2  10.520, de 2002. 

b} Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato. 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRÇOS 

15.1 A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, observadas as 

condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n°  7.892/2013 e Decreto 

Municipal 0 010/2017. 

16- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo setor de 

compras desta Secretaria de Educação Básica; 

16.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela contratada; 

16.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 

16.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento 

Contratual; 

16.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 

outras previstas no Contrato; 

17- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

17.1 -Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 

17.2 - Os produtos deverão ser entregues no local e data indicados pela contratante de acordo com a 
sua necessidade, conforme previsto no item 18; 

17.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da Contratante, 

todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 

17.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas as 

disposições legais pertinentes. 

17.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira qualidade. 

17.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 

consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 

17.7 . O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 

Administração Pública Municipal. 

17.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução; 

17.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 

execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 

outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 

correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

18- CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1 Os produtos deverão ser entregues de acordo com as solicitações da Secretaria de Educação, a 

partir do recebimento da Nota de Empenho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

da solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do órgão e rigorosamente de acordo com 

as especificações estabelecidas na 	proposta vencedora e neste edital, sendo que a nã 

observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tip 
de reclamação ou indeniza .o por -arte da Inadimplente; 
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18.2 A substituição da marca ofertada até pode acontecer, desde que determinados requisitos sejam 

observados. Para substituição de marca, o contratado deve comprovar fato superveniente não 

imputável a ele, que inviabilizou o fornecimento da marca anteriormente cotada (ex.: descontinuidade 

do produto pelo fabricante). Além disso, a nova marca ofertada deve ser de qualidade igual ou superio 
à inicialmente cotada, de forma a atender todos os requisitos que foram solicitados neste edital; 

18.3 Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgã 

recebedor; 

18.4 A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma Comissão de1  
Recebimento, cujo propósito será a conferência do produto entregue com as especificações contidas na 

proposta de preços da Contratada. Caso o produto entregue esteja em desacordo com a 

especificações contidas na proposta de preços, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo. 

19- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 

nos artigos 77 a 80 da Lei N°  8.666, de 21 de junho de 1993. 

19.2 A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a Xl 

do art. 78 da Lei Federal n2  8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridad 

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666/93, sem que haja culp-

do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houve 
sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 

incisos 1  IV, ambos da Lei n2  8.666/93. 

20- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n2 10.520, de 2002, a Contratada que 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-
se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 

20.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 
administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado 

por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na 

assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 

contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 3 

(trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor,  
global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não 

assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela:  
Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação• 

e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor 
estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar como órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administra ão Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

• QCÇErTURA o  
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e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo 

de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 72  da Lei n9  10.520, 

de 2002; 

O Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 

20.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nQ 8.666/1993, as empresas ou 
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do ar-t. 88 da Lei n9  8666/1993. 

20.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei n9  8.666/1993. 

20.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

20.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

21. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

21.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da 
elaboração do termo de contrato. 

21.2. Com  base no art. 72, § 2Q do Decreto Federal n2 7,892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta 
o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9  8.666. de 21 de junho de 1993, preceitua; 
"Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

22- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

22.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 
Nota Fiscal correspondente; 

22.2. Caso a Nota fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Educação Básica, será 

encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o pagamento ser efetuado até o 30° dia após o 
recebimento da Nota fiscal pela Contratante; 

22.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

23. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

23.1- A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, terá início a partir da 

assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, podendo ser prorrogado 
na forma do art. 57 da Lei n9  8.666/93. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO REEQUILIBRIO ECONÕMICO-FINANCEIRO 
24.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do  
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ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, confi:j ( J 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administra 

reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na forma do artigo 65, li, "d" da lei federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada. 

24.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato 

25.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 

25.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 

25.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei 

n9  8.666/93; 

23.0 - DA FISCAUZAÇÃO 

23.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da Secretaria, o qual 

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, 

para fins de pagamento. 

23.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empres 

contratada. 

23.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço que nã 

esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesm 

eventualmente fora de especificação. 

23.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a quem est 

designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispô 

o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n°8.666/93. 

23.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 

inscrito no CPF e ou matricula n 

26. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

26.1 Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 

26.2 Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013— Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto 
no art. 15 da Lei n2 8.666/93. 

26.3 Lei n9  10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denominada pregão. 
26.4 Decreto n2  10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, 

na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 

comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública 
federal. 

26.5 Lei Complementar nt 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte. 
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LOTE 01 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 

ASSADEIRA DE ALUMÍNIO RETANGULAR N° 05, MEDINDO 

NO MÍNIMO, MED: 46 COMPRIMENTO X 32 LARGURA X 7,0 

ALTURA 

UNID 250 

2 

CAÇAROLA RETA N° 26-EM ALUMÍNIO, COM ALÇAS 

REFORÇADAS E TAMPA EM ALUMÍNIO COM DIÂMETRO DE 

26CM. CAPACIDADE DE 06 LITROS. DEVERÁ SER 

APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DO ITEM ACIMA. 

UNID 250 

3 

CAÇAROLA RETA N° 70- EM ALUMÍNIO, COM ALÇAS 

REFORÇADAS E TAMPA EM ALUMÍNIO COM DIÂMETRO DE 

70 CM CAPACIDADE DE 100 LITROS. DEVERÁ SER 

APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DO ITEM ACIMA 

UNID 250 

4 

CAÇAROLA RETA N2 30- ESPECIFICAÇÃO: CAÇAROLA RETA 

N9 30 EM ALUMÍNIO, COM ALÇAS REFORÇADAS E TAMPA 
EM ALUMÍNIO, DIÂMETRO DE 30 CM, COM CAPACIDADE 

PARA APROXIMADAMENTE 9,00 LITROS, ESPESSURA DO 

ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 2MM. DEVERÁ SER 

APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DO ITEM ACIMA 

UNID 250 

5 

CAÇAROLA RETA N2  36- ESPECIFICAÇÃO: CAÇAROLA RETA 
N2 36 EM ALUMÍNIO, COM ALÇAS REFORÇADAS E TAMPA 

EM ALUMÍNIO, DIÂMETRO DE 36 CM, COM CAPACIDADE 

PARA APROXIMADAMENTE 17,00 LITROS, ESPESSURA DO 

ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 2MM. DEVERÁ SER 

APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DO ITEM ACIMA'. 

UNID 2 50 

6 

CAÇAROLA RETA N2 40- EM ALUMÍNIO, COM ALÇAS 

REFORÇADAS E TAMPA EM ALUMÍNIO COM DIÂMETRO DE 

40 CM, COM CAPACIDADE PARA APROXIMADAMENTE 26 

LITROS, ESPESSURA EM ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 2MM 

CAPACIDADE O 24 LITROS. DEVERÁ SER APRESENTADO 

MD 

UNID 

250 

-- 

5 2 O 

LAUDO TÉCNICO DO ITEM ACIMA 

7 

CALDEIRÕES DE ALUMÍNIO N2  32- CALDEIRÕES DE 
ALUMÍNIO, COM DIMENSÕES VARIADAS, SENDO: 

CALDEIRÃO GRANDE, COM CAPACIDADE PARA 22 LITROS, 

EM ALUMÍNIO POLIDO INDUSTRIAL LINHA HOTEL COM 

TAMPA E PEGADOR DE TAMPA NO MESMO MATERIAL 

COM ALÇAS BILATERAIS EM ALUMÍNIO POLIDO, 

ESPESSURA DE NO MÍNIMO 3 MM. DEVERÁ SER 

APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DO ITEM ACIMA 

8 

CUSCUZEIRA ALUMÍNIO N9  30- COM BASE, LINHA 
INDUSTRIAL NO MÍNIMO DIÂMETRO 30CM. DEVERÁ SER 

APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DO ITEM ACIMA 

UNID 250 

9 

CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO POLIDO N° 26, COM TAMPA E 

ALÇAS LATERAIS, FORMATO ARREDONDADO. DEVERÁ SER 
APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DO ITEM ACIMA 

UNID 250 
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10 

FRIGIDEIRA EM ALUMÍNIO N9  24- ESPECIFICAÇÃO: 

FRIGIDEIRA EM ALUMÍNIO NQ 24 EM ALUMÍNIO, COM 

CABO EM BAQIJELITE, SEM TAMPA, DIÂMETRO DE 24 CM, 

ESPESSURA DO ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 2MM. DEVERÁ 

SER APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DO ITEM ACIMA 

UNID 250 

11 

FRIGIDEIRA N2 30- LINHA HOTEL EM ALUMÍNIO COM 

CABO DE BAQUELITE NO MÍNIMO, ALTURA: 5,5 CM, 

DIÂMETRO: 28 CM, ESPESSURA: 1,70 MM, CAPACIDADE: 

2,80 LITROS. DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO TÉCNICO 

DO ITEM ACIMA 

UNID 250 

12 

PANELA DE ALUMÍNIO 40 LITROS - PANELA DE ALUMÍNIO, 

COM CAPACIDADE PARA 40 LITROS EM ALUMÍNIO POLIDO 

INDUSTRIAL LINHA  HOTEL COM TAMPA E PEGADOR DE 

TAMPA NO MESMO MATERIAL COM ALÇAS BILATERAIS EM 

ALUMÍNIO POLIDO, ESPESSURA NO MÍNIMO 3MM. 
DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DO ITEM 

ACIMA 

UNID 250 

13 

PANELA DE PRESSÃO 20 LITROS - ALTURA 38 CENTÍMETROS 

LARGURA 35,50 CENTÍMETROS PROFUNDIDADE 38 

CENTÍMETROS. DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO 

TÉCNICO DO ITEM ACIMA 

UNID 250 

14 

ESCORREDOR DE MACARRÃO N2  45-EM ALUMÍNIO, 20 
LITROS, TIPO TACHO COM PÉ E ASA DE ALUMÍNIO, 

FURADO COM FURO GROSSO, ESPESSURA DE 2CM. 
UNID 250 

15 

MANGUEIRA E REGISTRO DE ALTA PRESSÃO FOGÃO 

INDUSTRIAL PRODUZIDA COM BORRACHA DE ALTA 

RESISTÊNCIA, COMPOSTA DE FIBRAS TRANÇADAS POR 

DENTRO DA BORRACHA. RESISTÊNCIA 300 PSI. (LIBRAS POR 

POLEGADA QUADRADA). REGISTRO E BORBOLETA FEITOS 

EM LATÃO (NÃO ENFERRUJA), ABRAÇADEIRAS ROSCA SEM 

FIM, PRODUZIDA EM AÇO DE ALTA RESISTENCIA E 

TRATAMENTO ANTI - FERRUGEM, O KIT ACOMPANHA 
MANGUEIRA + REGISTRO + BORBOLETA DE APERTO 
BITOLA: 5/16!  ROSCA GROSSA. COMPRIMENTO DA 
MANGUEIRA: 1,20 CM 

UNID 

v 

400 

LOTE 02 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 
1 ABRIDOR DE LATA, EM AÇO INOX PARA LATA E GARRAFA. UNID 400 

2 

BANDEJA - BANDEJA EM AÇO INOX, TAMANHO. MÉDIO, NO 

FORMATO RETANGULAR, COM MEDIDAS DE 47CM X 33CM 
UNID 300 

 

3 

BANDEJA MULTIIJSO - CONFECCIONADA EM PLÁSTICO 

RÍGIDO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 40 X 28 CM. 

DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DE 

COMPROVAÇÃO DE QUE O PRODUTO É 100% VIRGEM. 

UNID 300 

4 
BANDEJA MULTIUSO - CONFECCIONADA EM PLÁSTICO 
RÍGIDO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 47 X 33 CM. 

UNIO 300 
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DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DE 

COMPROVAÇÃO DE QUE O PRODUTO É 100% VIRGEM. 

5 

CAIXA ORGANIZADORA 10 LITROS - ESPECIFICAÇÃO - 
CAIXA ORGANIZADORA, 10 LITROS COM TAMPA E TRAVAS. 

COMPOSIÇÃO/MATERIAL PLÁSTICO PP, IDEAL PARA VOCÊ 

ARMAZENAR COMPRAS, ROUPAS, BRINQUEDOS, 

AUMENTOS, FERRAMENTAS E MUITO MAIS. DIMENSÕES 

DO PRODUTO - CM (CXIX A): 41 X 27 X 14. PESO 

APROXIMADO DA EMBALAGEM DO PRODUTO (MI OU KG) 

0,50. 

UNID 300 

6 

CAIXA ORGANIZADORA 29 IT - ESPECIFICAÇÃO - CAIXA 

ORGANIZADORA MULTIUSO, 29 LITROS DE CAPACIDADE E 

TAMANHO DE 27,6X33, 1CM. POSSUI LADOS COM 

FORMATO ANATÔMICO E DISPOSITIVOS DE FIXAÇÃO PARA 

UM MELHOR FECHO DA TAMPA. TRANSLÚCIDO, PERMITE 

VISUALIZAÇÃO DE SEU, COR: CRISTAL. FORMATO: 

QUADRADO. 

UNID 300 

7 

CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA 30 LITROS - CAIXA 

ORGANIZADORA COM TAMPA SUPER RESISTENTE, 

CAPACIDADE 30 LITROS, TRANSPARENTE. 
UNID 300 

8 

CAIXA PLÁSTICA VAZADA 46 LITROS- CAIXA PLÁSTICA 

VAZADA, EM PEAD, COM ALÇA REFORÇADA E BOLSA PARA 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO MEDINDO: 30X35X55, 

EMPILHÁVEL VAZADA E COM 4 ENTRADAS. 

UNID 300 

9 

CANECA EM ALUMÍNIO, CAPACIDADE 2 LITROS, 

DIMENSÕES: ALTURA 14CM, DIÂMETRO 14CM, COM ALÇA 
ANTITÉRMICA. 

UNID 300 

10 

COLHER - PLÁSTICA, MATERIAL ATÓXICO, RESISTENTE A 

ALTAS TEMPERATURAS MACIÇA, 50 CM. COR BRANCA 
UNID 3o O 

11 

COLHER DE POLIPROPILENO CABO INOX 120 CM - COLHER 
INJETADA EM POLIPROPILENO 100% VIRGEM E ATÓXICO. 

POSSUI CABO EM AÇO 100% INOX, PRÓPRIO PARA USO EM 

COZINHAS INDUSTRIAIS. MATERIAL ESPECÍFICO PARA A 
ÁREA ALIMENTÍCIA. PODE SER UTILIZADA EM 

TEMPERATURAS ATÉ 120°C. LARGURA 08 CM, ALTURA 04 
CM, COMPRIMENTO 120 CM. APRESENTAR LAUDO 

TÉCNICO DE COMPROVAÇÃO DE QUE O PRODUTO É 100% 

VIRGEM CONFORME DESCRITO ACIMA. 

UNID 300 

12 

COLHER DE SERVIR - COLHER EM INOX PARA SERVIR 

ALIMENTOS, COMPRIMENTO DE 33 CM, MATERIAL DE AÇO 
INOX. 

UNID 300 

13 
CONCHA - CONCHA EM INOX PARA SERVIR ALIMENTOS, 

COMPRIMENTO DE 30 CM, MATERIAL DE AÇO INOX. 
UNID 300 

14 
CONJUNTO DE POTES COM TAMPA -2 PEÇAS EM VIDRO P/ 
ARMAZENAR ALIMENTOS MED: 7SOML COM 1,3 LITROS CONJ 300 

15 
COPO DE VIDRO - COPO DE VIDRO PARA ÁGUA, 
CAPACIDADE: 310ML, CONJUNTO COM 06 COPOS 

CON J 300 

I
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16 

DEPÓSITO PARA MAMADEIRA - CAIXA ORGANIZADORA 

GRANDE DE PLÁSTICO INCOLOR COM TAMPA. ESTRUTURA 

REFORÇADA E ALTA RESISTÊNCIA A IMPACTO. CAPACIDADE 

DE 10 LITROS. 

UNID 300 

17 

E (G). 
LEVE 

ESCOVA 

LIMPEZA 

PLÁSTICO. 

PARA LIMPEZA DE MAMADEIRAS - ESCOVAS PARA 

DE MAMADEIRAS COM TAMANHOS VARIADOS (P) 

PRODUTO ANATÔMICO, NÃO TÓXICO, DURÁVEL 

E PRÁTICO, COM CERDAS DE NYLON E CABO DE 

UNID 300 

18 

ESCUMADEIRA - ESCUMADEIRA GRANDE, COMPRIMENTO 

DE (56CM) E DE ESPESSURA DE 2,SMM. FEITA 

TOTALMENTE EM ALUMÍNIO 

UNID 300 

19 

ESTRADO - FEITO EM MATERIAL PLÁSTICO BRANCO, 

VAZADO, DIMENSÕES 50 X 50 X 5CM. 
UNID 300 

20 

FACAS PARA CORTE DE CARNES COM FIO LISO, LÂMINAS 

6", COM ESPESSURA DE (3,0MM) E COM COMPRIMENTO 

DE (27,5CM), TOLERÂNCIA PARA O COMPRIMENTO DE +1-
10%. A LÂMINA E CABO EM AÇO INOX MONOBLOCO OU 

LÂMINA EM AÇO INOX E CABO ANATÔMICO DE 

POLIPROPILENO COM ANTIBACTERIANO QUE INIBE O 

CRESCIMENTO DE BACTÉRIAS E FUNGOS. 

UNID 300 

21 

FAQUEIRO - JOGO DE TALHERES CONTENDO 01 GARFO, 01 
FACA E 01 COLHER DE MESA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL 

JOGO 300 

22 

GARRAFA TÉRMICA - GARRAFA TÉRMICA PRA CAFÉ OU 

CHÁ, COM DE BOMBA DE PRESSÃO, CORPO EM AÇO INOX, 

CAPACIDADE DE 1,8 LITRO. 

UNID 300 

23 

GARRAFA TÉRMICA TIPO BOTIJÃO 5 LITROS: PARA 

LÍQUIDOS FRIOS E QUENTES COM EXCELENTE CAPACIDADE 
DE CONSERVAÇÃO DE DURABILIDADE, ISOLAMENTO EM 

POLIURETANO E DEMAIS PARTES EM POLIPROPILENO, 

COM TORNEIRA, ALÇAS REFORÇADAS. 

UNID 300 

24 

GARRAFÃO TÉRMICO 12 LITROS: EFICIÊNCIA TÉRMICA TIPO 
BOTIJÃO COM ALÇA  PARA TRANSPORTE, TRIPÉ EM 

POLIURETANO COM TORNEIRA. 
UNID 300 

25 

JARRA PARA SUCO JARRA EM VIDRO INCOLOR COM 

TAMPA, FEITO COM VIDRO DE ALTA QUALIDADE, 
CAPACIDADE DE 1,8 LITROS. 

UNID 300 

26 

JARRA PLÁSTICA 3.9 LITROS- EM PLÁSTICO, COM TAMPA, 
COM CAPACIDADE PARA 3,9 LITROS. EMBALAGEM COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE. 

UNID 300 

27 
PENEIRA PARA SUCOS DE FRUTAS . MATERIAL: PLÁSTICO, 
FUNDA, COM CABO. NO MÍNIMO 20 CM. 

UNID 300 

28 

PLACA DE CORTE PARA ALIMENTOS, COR BRANCA, 
MATERIAL ATÓXICO, NÃO EMITE ODORES, RESISTENTE À 

PROLIFERAÇÃO DE FUNGOS E BACTÉRIAS. DIMENSÕES 
SOXSOX1CM. 

UNID 300 
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29 

POTE PLÁSTICO 31T - ESPECIFICAÇÃO - POTE PLÁSTICO, 

COM TAMPA ROSQUEAVEL IDEAL PARA BISCOITO, 

CAPACIDADE 3 LT. 

UNID 300 

30 

PRATO RASO - PRATO RASO, COR: BRANCO, MATERIAL: 

CERÂMICA, 24CM DE DIÂMETRO. 
UNID 300 

31 

PRATOS SOBREMESA - PRATO SOBREMESA, COR; BRANCO, 

MATERIAL: CERÂMICA, 19CM DE DIÂMETRO. 
UNID 300 

32 RALADOR 4 FACES - INOX, NO MÍNIMO: 6X8X24CM UNID 300 

33 

REMO DE POIJPROPILENO 80 CM - MATERIAL RESISTENTE, 

ATÓXICO, ESPECÍFICO PARA ÁREA DE ALIMENTOS. 
UNID 300 

34 

SUQUEIRA - SUQUEIRA DE VIDRO INCOLOR COM TORNEIRA 

E TAMPA. CAPACIDADE DE 3 LITROS 
UNID 300 

35 

TAÇAS DE VIDRO - JOGO DE TAÇAS PARA ÁGUA EM VIDRO 

CONTENDO 06 PEÇAS, CAPACIDADE: 400ML. 
CONJ 300 

36 

XÍCARA PARA CAFÉ - JOGO DE XÍCARAS PARA CAFÉ COM 

PIRES, MATERIAL: PORCELANA, 12 PEÇAS, CAPACIDADE: 

65ML COR: BRANCO. 

CONJ 300 

37 

XÍCARA PARA CHÁ. JOGO DE XÍCARAS PARA CHÁ COM 

PIRES, MATERIAL: PORCELANA, 12 PEÇAS, CAPACIDADE: 

180ML. COR: BRANCO. 

CONJ 300 

LOTE 03 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 	 UNID QUANT 
AVENTAL EM NAPA EM VERNIZ NA COR BRANCA COM 

ACABAMENTO EM FITA DE POLIPROPILENO NA COR 

VERMELHA 80CMX7OCM COM BOLSO FRONTAL 

PERSONALIZADO COM A LOGO DO MUNICÍPIO. DEVERÁ 

SER APRESENTADO LAUDO TÉCNICO DE PARÂMETROS: 

RESISTÊNCIA A TRAÇÃO (TIRAS), POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO DE ACORDO COM A NBR ISSO /IEC 13934-

1/16. 

UNID 500 

2 

LUVAS DESCARTÁVEIS - LUVAS PLÁSTICAS DESCARTÁVEIS, 

TRANSPARENTES PARA A COZINHA, PACOTE COM 100 
UNIDADES. 

PCT 500 
-. 

200 

3 

LUVAS TÉRMICAS - LUVAS PARA ALTAS TEMPERATURAS, 

MATERIAL RESISTENTE. DEVERÁ SER APRESENTADA FICHA 

TÉCNICA COM RELATÓRIOS DE ENSAIOS TÉCNICOS. 
PARES 

4 

TOUCA CONFECCIONADA EM TELA POLIÉSTER E TECIDO 

100% POLIÉSTER, NA COR BRANCA COM LOGO DO 

MUNICÍPIO EM IMPRESSÃO SUBLIMATICA NA PARTE 

FRONTAL, REGULAGEM DA TOUCA EM ELÁSTICO 100% 

POLIÉSTER EMBUTIDO NO TECIDO 

UNID 1000 
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ANEXO II  

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

  

     

     

        

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 

sediada. 

• 
(Endereço Completo) 

1 - Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que 

acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

2- Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, 

telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

UNIC 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 

M. Ana-II linga. 195. bairro São SebasSo. llapipoca/CE 
(EI': 62500.000. tiapipoca -('E. Bniil 
("11J: 07.623.01 -(61-: 06.920.278.8 

e (88)3631-59511 
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ANEXO III — MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 

Local de Data 

À 

Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Comissão de Licitação - Pregão 

Prezado(a) Senhor(a), 

(,;ssso p.Maninie 
di 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha 
abaixo, referente ao PREGÃO ELETRÕNICO NO 	 /PE, cujo 

• objeto é 	 , conforme especificações constantes do 
anexo 1, parte integrante deste processo. 

UNID ESPECIFICAÇÃO 
DO OBJETO 

QUANT MARCA VR. 
UNIT. 

VR. 
TOTA 

L 

VALOR GLOBAL 

Valor Global da Proposta: 	 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
CNPJ/CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas 
incidentes sobre o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive 
a margem de lucro. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos 
de habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital). 

de 	de2O. 
Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 
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ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	REFERENTE AO PREGÃO 
ELETRÔNICO N.° 23.06.05IPE 

A 	 ,pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na 	 . Itapipoca - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
	  neste ato representado pelo Secretária Executivo da Secretaria de 
	  Sr. 	 , com fundamento no Edital do Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços n° 23.06.05/PE, Processo n° 23.06.05/PE, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666193, a Lei Federal n° 
10.520102, Decreto  Federal n° 7.89212013, Decreto Municipal n°0912013 e Decreto Municipal 
n° 010/2017, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS para 	  conforme 
especificações do ANEXO 1, nos termos e condições das cláusulas que compõem está Ata 
de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS. Conforme resultado da 
licitação, a presente ata tem por fim registrar os preços e produtos da empresa XXX, inscrita 
no CNPJ sob o n.° xxx, com sede na Rua xxx, n.° xxx, CEP: xxx, Telefone(s): xxx, E-mail: 
xxx, no município de xxxJUF, neste ato representada por xxx, portador do CPF n.° xxx, 

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundamento nos arts. 11 e 13 do Decreto Federal n.° 
7.892/13 e, considerando que os licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de 
Registro de Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão 
registrados os seguintes fornecedores, segundo ordem de classificação definida na licitação: 

Ordem 	de 
classificação 

Empresa Item Quantidade 	1 Valor unitário 
registrada 	1 registrado 

Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do §10  somente serão 
convocados na hipótese de cancelamento do preço do primeiro, nos temos dos arts. 20 e 21 
do Decreto n.° 7.892113. 
Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo 
anterior, que tenham apresentado suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão 
n. 	/ 
Parágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes 
que apresentaram suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico o° 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ÕRGÂO GESTOR 

2.1- A Secretaria de Educação Básica é o órgão gestor desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1—A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
	  de acordo com as especificações que constam no 
Anexo 1 deste Instrumento, pelo preço registrado, o quantitativo, a marca, a empresa 
fornecedora e o nome do representante legal, em obediência õ ordem de classificação das 
propostas, juntamente com a documentação e as propostas de preços apresentadas, os 

4 

I

As. Anaqgçjo Brasa, 195. bairro SAo SebastUo. llspipoca/(L 
(ti'; 62500.000. Ilapipoca . tE. -Brasil 
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quais, independentemente de transcrição, fazem parte deste Instrumento, naquilo que nâd 
o contrariem. 
Parágrafo único. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo 1 desta 
Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §10, do art. 65, da Lei n.° 
8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei ri0  8666193 e 
alterações. 
Parágrafo único. As aquisições serão realizadas na medida das necessidades do órgão 
gerenciador e órgãos participantes, mediante formalização do Instrumento previsto no art. 
62 da Lei 8.666/93, não importando este registro obrigatoriedade de aquisição do total 
estimado, nos termos do art. 15, § 40  da Lei n° 8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA- DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias 
desta Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, e servirão 
de base para futuras aquisições, observada as condições de mercado. 
Sub cláusula única .- As quantidades previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
Edital são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
reservando-se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de 
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item 
especificado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
6.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

CLÁUSULA SETIMA - DA ADESÃO Ã ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7,1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 11  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos. em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Órgão gerenciador deverá: 
8.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 

IA. Ana.Iáclo Braga. W. bairro São Sebastiio. Itapipocs'CE 
CEP: 62500400- Ilapipon - (t Brosil 
('NI'J: 07621077/O(m 147. ('CI: 06.920.278.8 
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8.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
8.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
8.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
8.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
8.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
a.1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
a.2) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
a.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8666, de 1993. 
ou no art. 70  da Lei n°10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art, 65, da lei de licitações; 
10.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 
art. 65 da Lei n°8.666/93; 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
11.1 Os produtos deverão ser entregues de acordo com as solicitações da Secretaria de 
Educação, a partir do recebimento da Nota de Empenho, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do 
órgão e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte 
da inadimplente; 
11.2 A substituição da marca ofertada até pode acontecer, desde que determinados 
requisitos sejam observados. Para substituição de marca, o contratado deve comprovar fato 
superveniente não imputável a ele, que inviabilizou o fornecimento da marca anteriormente 

I Aiiatgcio Braga. 195. bairro So SebantiAo. Itapipocal(t 	 (88) 343 I.9i) 
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cotada (ex.: descontinuidade do produto pelo fabricante). Além disso, a nova marca oferta 
deve ser de qualidade igual ou superior à inicialmente cotada, de forma a atender todos os 
requisitos que foram solicitados neste edital: 
11.3 Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo 
órgão recebedor, 
11.4 A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma 
Comissão de Recebimento, cujo propósito será a conferência do produto entregue com as 
especificações contidas na proposta de preços da Contratada. Caso o produto entregue 
esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a Comissão 
rejeitará o recebimento do mesmo. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente: 
12.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Educação Básica, 
será encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o pagamento ser efetuado até o 300 
dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
12.30 Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município. Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica: 
13.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
13.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação: 
13.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual: 
13,5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
14.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias: 
14.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
14.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
14.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto. OBEDECER rigorosamente 
todas as disposições legais pertinentes. 
14.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 
14.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos 
e consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
14.7-0 Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
14.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 

I M. Anstício Br2ga. 19$. h.irro Sio SebsstiIo. llapipocsICL 
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14.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a in . u? t.C•!hoo 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520. de 2002. a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional á obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o ôrgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
15.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1 993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n° 8,666/1993, 
15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 	
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15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastra 'e 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666. de 21 de junho de 1993. 
16.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666193: 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatôrio, desde que haja 
conveniência da Administração; 
16.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
16.4 A rescisão contratual de que trata o inciso l do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 
vias para que possa produzir os efeitos legais. 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 

- NIC', 

e' 
- 	o 
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICiPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	  COM A 
EMPRESA 	  PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Itapipoca, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
	  inscrito no CNPJ/MF sob o no 	  com sede na Rua(Av.) 
	  Bairro 	  Itapípoca, neste ato representado pelo(a) Secretária 
Executivo da Secretaria 	  Sr(a) 	  
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
	  com endereço na 	  n° 	 bairro 
	 em 	  Estado do 	  inscrita no CNPJ sob o n° 
	  representada por 	  portador(a) 
do CPF n° 	 ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, 
de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° 23.06.05IPE. Processo n°  23.06.05IPE, 
resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 
n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 
10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às normas, cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 

- 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 
Federal N°8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520. de 17/07/2002. 
devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) da Secretaria de 
	 da Prefeitura Municipal do Município de Itapipoca-CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.10 Presente contrato tem por objeto a 	  , conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste t: 
contrato o valor global de R$ — 	 ( 	  ), conforme planilha em 
anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 
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CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
	 \ de Liçit($ø / 

5.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica: 
5.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
5.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
5.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
5.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço 
que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição 
do mesmo eventualmente fora de especificação. 
6.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
6.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matricula n° 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
7.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
7.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
7.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto. OBEDECER rigorosamente todas 
as disposições legais pertinentes. 
7.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 
7.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos 
e consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
7.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
7.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução: 
7.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social 
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impostos, encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 
8.1. A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, terá inicio a 
partir da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, 
podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Educação Básica, 
será encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o pagamento ser efetuado até o 300  
dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
9.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
10.1. Os produtos deverão ser entregues de acordo com as solicitações da Secretaria de 
Educação, a partir do recebimento da Nota de Empenho, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do 
órgão e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte 
da inadimplente; 
10.2 A substituição da marca ofertada até pode acontecer, desde que determinados 
requisitos sejam observados. Para substituição de marca, o contratado deve comprovar fato 
superveniente não imputável a ele, que inviabilizou o fornecimento da marca anteriormente 
cotada (ex.: descontinuidade do produto pelo fabricante). Além disso, a nova marca ofertada 
deve ser de qualidade igual ou superior à inicialmente cotada, de forma a atender todos os 
requisitos que foram solicitados neste edital; 
10.3 Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo 
órgão recebedor; 
10.4 A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma 
Comissão de Recebimento, cujo propósito será a conferência do produto entregue com as 
especificações contidas na proposta de preços da Contratada. Caso o produto entregue 
esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a Comissão 
rejeitará o recebimento do mesmo. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1-As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante: Dotação orçamentária:   Elemento de Despesa: 
Fonte de Recurso: 
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CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
12.1- Reequilíbrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
13.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 
art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520. de 2002. a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação: ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela ' 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato ' 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
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d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
14.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua resdsão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666. de 21 de junho de 1993. 
15.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
15.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
15.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80. incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1-Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca. Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 	 flfr_\ 
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16.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus 
jurídicos e legais efeitos. 
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CONTATANTE 	 CONTRATADA 
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PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 02.05.2023, 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1)0 CEARÁ 

- DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
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CNPJ: 07.623.077/0001-6/ - CGF: 06.920.278-8 

(82) 3631-5950 
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www.itapipocacegov.br  
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapipoca. Secretaria de Educação Básica. Aviso 

de Licitação. Pregão Eletrônico N° 23.06.05/PE. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS, 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS DE COPA E 

COZINHA, VISANDO ATENDER AS UNIDADES ESCOLARES E DEMAIS 

DEPARTAMENTOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO 

DE ITAPIPOCA. A Secretaria de Educação Básica torna público, aos interessados, que 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, a ser conduzido por 

Pregoeiro do Município, com o objeto acima descrito, conforme informações a seguir: 

ACOLHIMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: até o dia 

1$ de maio de 2023, às 09h00min; ABERTURA AS PROPOSTAS: 15 de maio de 2023, às 

09h30min; SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 15 de maio de 2023, às lOhOOmin. 

Todos os horários referem-se ao horário de BraslliafDF. O Edital poderá ser retirado nos 

sítios eletrônicos: www.tce.ce.gov.br; www.licitacoes-e.com.br. Itapipoca/CE, 28 de abril de 

2023. Heloilson Oliveira Barbosa, Secretário Executivo da Secretaria de Educação Básica. 
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15$14 1677.7069 	 Nt 82. terça-leira. 2 de marta, de 2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPU 

EXTRATO 01 CONTRATO 

P*EGAO ELETRÓNICO Me 31020P(FMS 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Sa~ cri sede Rua Antonio Mirins. SIN. Centro. 
Muiscipeo de 'pia ft. .nst.tueçSo de directo publico interno Ksscntø tio CNn sob o ri' 
II 38S.I57/147 CONTRATADA. 5V. 1(0(5<0 a(rRIG(RACÂO (l*(U, inscrita no (Pipa 
sob o isi 20121 311~1 16 e Inscnçao Estadual sob o ris 154470161. com  endereço na 
Rua Vinte e Oito de Setembro. nO 635 Mas Sala Cl co) Sagro . Reduto' CIP 61.053' 
355 - Selem - P4 FUNDAMENTO LEGAL Processo de Liotaçio na Modalidade de Pretio 
Eletrônico NO 0032023PtMS 05100 MuliJçSo de equoairsentos/nnawrial permanente 
para Atendo Especializada .ini Salde no Hospital MunIgial Dr aos' tvane1sta de Otiveira 
do Mi.u5.c.OiO de Ipu PREÇO, AS 50500.00 (Cinoucnta Md e Oitocentos Reais) PRAZOS 
Validade do contrato atC SI co, Dezembro de 202) ORIGEM DOS RECURSOS Os recursos 
W, cobne as despesas decorrente-, da .quisçSo do objeto desta scitaç6o seria orsandos 
da unIa Federal. por Intennsdd.o da Secretina de Saude (struturaçlo da Rede de Salde 
hnvestirnenlo Alençio Secund., - Recursos Vinculados sob o nO 0701 100020025 1.010 
41905200 DATA Ipu. 26 de Abril de 2023 SIGNATÁRIOS COMI RATMITE: Ra,mundo loja 

Aziflo Martins . Ordenador de Despesas da Srcrrtana de Saúde CONTRATADA 5V 
1(0(5<0 R(FRIG(RAÇACS CIREu - W,lter Tedesco Veloco Representante L*gal Ipu-CE. 26 
de Abril de 2023 Francisco Josarriar P.e.ita Perus . Pre5oeeo. 

- 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELLIRÕNICO Nt 32023P0MS 
CONTRATANTE Fundo Muescipal de Saude, co.' sede Rua Antonio Martas. S/N, Centro. 
Municip.o de Ipo . CL •nstituiçlo de deito oColco .nterno escriTo no CAPI sob o si. 
11 1115 157/000107 CONTRATADA CASA HOSPITALAR iSiPORA LIDA, inscrita no C)IPJ sob 
o ist 10 769 959/000116e Inscrição Estadual sob o na 90477007-54. coes endereço na Rua 
19 de Dezembro no 1617 . Sala 2 & 2 Bairro . Centro - Cap. 86 ?0030C1 . Ib.poea - PR 
FUNDAMENTO lIGAS: Pnoses,o de Licitado na Modalidade de Preglo Eletrônico P40 
~DYIPOPMS OBJETO Aiaiaç3o de eouipanneato./s'atenal permanente para Atenção 
rspeczada em Saúde no Hospital Mun.cip4 De tose Eranelista de Odr.ieira do Msncip.o 
da-Rui PARCO Ri 157 599.94 (Cento e Cinquenta e Sere Mi. Trezentos e &aoveisr, e Nove 
Rei., e Noventa e Quatro Centavos) PR.AZ0S Validade do contrato ate 31 de Dezembro de 
2023 ORIGEM DOS RECURSOS Os recursos para cobrg a, deste-saL decorrentes da 
aqsrniçio do objeto desta hcataçio seria oriundos da Onde Federal por st.rm*dio da 
Secreta,.. de Salde . Estrutaçlo da Rede de Saude Investimento Atenção Secundar..-
Recursos Vinculado, sob o nt 0701 10 002 0025.1 0104.4.90.5200. DATA 109.26 da Abril 
de 2023 Signatarios CONTRATANTE Raimundo José Aragão Mantiris Ordenado. de 
Despesas das Secretaria de Sente CONTRATADA CASA HOSPITALAR IBWOfl LTDA. Darse) 
Aparecido Dasuario Ferrete* da SJva- Representante Legal 

EXTRATO Dl COeITRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 3JO21PEÇMS 
CONTRATANTE Fundo Municipal de Salde. com  sede Rua Antonio Meti.», S/N, Centro 
Municipio de los . CC, instituição de direito pubco intenso irstcnto no CEIO) sob o MI 
15 385 I37/1-07. CONTRATADA NOV1TECH COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. inscrita no 
CNn sob o ri' 04969.191)0001-55 e Inscrição Estadual sob o ri2 635 979 658.119. com  
endereço ria Rua AMrA Capretz floso, is. SOE 36. Bairro. Audge Ramos Cais 09626-120 

SIo Bernardo do Canto . SP FUNDAMENTO LEGAL: Processo de Licitação na Modasdade 
de Pregão Eletrônico No 0032023P(FMS OS*T0 Aquisição de eqinansents,/rrsatenal 
permanente para Atenção Especializada cri, Saúde no Hospital Muncipal Os- José 
Eyan(eI.sta de O)rre,ra do Muniripio de Ipu PREÇO Ri 100 	.00 JIGentor Trinta Mil 
Reais). PRAZOS: Validade do contrato até 31 de Dezembro de 2023 ORIGEM DOS 
RECURSOS : Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da aquisição do objeto desta 
citação serão o,,tasdos de União Federal. por Irsteninedio da Secretaria de Saúde 

Lstru-tueaçan da Rede de SaÜde lnvesntisento Atenção Sectvtda.sa - Recursos Vir-cuLados sob 
o rit 0701 lO 302 0025 '.010 - 44905200 DATA Ipu 26 de Abril de 2023 SIGNATÁRiOS: 
CONTRATASTE Raimundo )os* Anglo Manias . Ordenado. de Despesas da Secretana de 
Salde CONTRATADA: NOVITLCH COMÉRCIO E SLRVtÇOS LEGA Rogirlø TakasJ'ii Tamane - 
Represenlante Legal Ipo-CE. 26 de Abril de 2023 Francisco Josamai Pereira Pires - 

Pregneiro 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO P4° 32O2IPEFMS 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saude, com sede Rua Antonio Marlinl. S/N. Centro, 
MuncipiO de ias - CC instituição de direito Publico interno inscrito no CNfl sob o no 
II 385 157/0001-07 CONTRATADA URSA COMERCIAL LTDA, inscrita no CNn sob o se 
26625 9O$/l-3l e Inscrição Estadual sob o s 261 473 352. com  endereço na Rua 0' 
Pedro RangeL ne 577 - Sala OS - Bairro São João . CEP 85)01-433 - Itajai - 5< 
FUNDAMENTO LEGAL Processo de tiotaçio na inodatidade de Pregão (srôIwo Nt 
0032023PLFMS 0131(0. Aquisição de eiquipamentos/rnaterial permanente paa Atenção 
Especializada em Saúde no HoSo.saJ Mun.cçat Dr Jose Evangelista de Oieaeira do Municcio 
de leu. PREÇO: Ri 67 594.00 (Sessenta e Sete Mit. Quirtsentos e No'renla e Quatro Reaisl 
PRAZOS Va*dade do contrato ate 31 de Dezembro de 2023 ORIGEM DOS RECURSOS Os 
recursos para cobra as despesas decorrentes da acu,n.ção do objeto desta licitação tarJo 
orluridos da União Fedetel, por lnte.nnédio da Secretaria de Saude . Estrutsraçao da Rede 
de Saude Investimento Azersfla Secundaria - Recursos Vinctáedos sob o rir 
0703 10 302 001S1 010 - 4490 52.00 DATA tas. 26 de Abril de 2023 SIGNATÁRIOS 
CONTRATANTE- Rairnursdo Jose Araflo Manias . Ordenador de Despesas de Secretarie de 
Saude CONTRATADA URSA CC&ILRCIAL LTDA . M4rci4 Vales-na Oliveira Santos Naannis. - 
Sacia pua, 26 de Abril do 2023 Francisco Josernar Pereira Pere. . Pregoes'O 

EXTRATO 01 CONTRATO 

PREGRO ElETRÔNICO N0 3IO2IPEFMS 
CONTRATANTE Fundo Muniogal de Salde, coes sede Rua Antonio Martrss, 5/1, Centro. 
Municip,o de Imi - CE, instituição de direito plblico interno inscrzo no CNPJ sob o ne 
II 385057/090147 CONTRATADA GIGANTE RECÉM NASCIDO [TOA, inscrita no CIIPJ sob 

no 62413 80/1-15 e lnscnçlo Estadual sob o na 587 245 173/115. coros endereço na 
Rua Manila Pena. nt 93 Bano. Campo, (lis.0, CEP 14050620 Ribeirão Preto- 5p 
FUNDAMENTO LEGAL. Processo de tacitaçio na Modalidade de Pregão Eletrônico Nt 
003?DJ3PIFMS OBjETO A4ianiçio de equipanientos/tnatenal pensianenta para Ates-do 
Espesiaizada ciii Salde no Hospital Mun.acicsal 0, zosé Evangelista de Obreira do Munidpio 
de Cpu PREÇO Ri 39500.00 (Trinta e Nove Mil e Quinhentos Reais). PRAZOS Vaidade do 
contrato ate 31 de Derensb,o de 2023 ORIGEM DOS RECURSOS Os recursos para cobrir es 
despesas decorrentes da aquisição do objeto desta licitação serão oriundos da União 
federal. por Intermadio da Secretina de Saude - Estruturação da Rede de Salde 
tnueszirnprito Atet'içao Secunda.. -Recursos Vinculados sob a  0701 00 302 00250010-
44905200 DATA- apia. 26 de Abra de 2023 SIGNATÁRIOS CONtRAtANtE, Rairnilsdø Jose 

ma 30 Mas-uns. Ordenedor de Despesas da Secretaria de Saude CONTRATADA GIGANTE 
RECÉM NASCIDO LIDA Ereta vernae Pereira verono - Reyesentarrte Legal Ipu-CE. 26 de 
Abril de 2023 Francisca, insen%u, Peren Feres Piegoeiro 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 32023PEFM5 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde, com sede Rua Antonio Mastins, 511,1. 
Centro, Municipio de 11. - Cl. instituição de direito publico interno inscrito rio CAPa 
sob o cc ii 315,1S7/0001'07 CONTRATADA LONDR1HQSP IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES PREVI. inscrita no CNPI sob O n1 
42 650 279/0001-07 e inscrição Estadual sob o nO 9~105. coes endereço na Rua 
Maria Doe.iat. a0 133 - Barro . Jatd-n Tropical - C(P 86087-635 - Londrina IR. 
FUNDAMENTO LEGAL: Processo de Licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico No 

9032O23PEFMS O8)ETO: Aquisição de quipainsentos/materLal pelinarienle para 
Ates-do Especializada eis, Saúde no Hospital Muracipal De Jose Evangelista de Oliveira 
do Município de Ipu PREÇO: Ri 39.320.00 (Trinta e Nove Mil. Trezentos e Vinte Reais), 
PRAZOS Validade do contrato até II de Dezembro de 2023 ORIGEM DOS RECURSOS: 
Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da aquisição do objeto desta licitação 
serão oriundos da União Federaa. por Intermédio da Secretaria de Salde - Estruturação 
de Rede de Salde lns-tst.rrento Atenção Secundane . Recursos Vinculados sob o ist 
0703 (0)020025 tolo . 4490.5200 DATA Epu. 26 de Abril de 2023 SIGNATÁRIOS: 
CONtRATANTE. R,.eiundo losir Areglo Maituns. Ordenado, de Despesa, da Secretaria 
de Salde CONTRATADA LONDRIIOOSP IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO Cf PRODUTOS 
MÉDICOS HOSPITALARES tlRtLl Gustavo Henrique Carrega . Representante Letal ias - 
CE. 26 de Abra de 2025 Francisco losessar Perca 7 eias.Pregoeiro 

AVISO DE LICITACAO 

PREGÃO ELATRONICO NO IZ2OZ3flFME ' SRP 

Peo o presente Ansa e cumprimento as Leis 5' 10.510/1022 e 8 666, de 
21/06/1993 e suas posteriores ateraçôes e Oecreto n0 10024. de 20 de setetrtro de 
2019. o Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de 'pia 101154 publico que no dia IS de 
Maio de 2023, ãs DOli. seta reelcedo o Pregão EletrÕnico N' 0522023P1PMt - SRP. cu10 
Objeto a o Registro de Preços vsvardo Fsaturas e tventiaais Aquisaçde, de material de 
espediente e de corisunsio destinados a atender as necessidades de diversas Secretarie 
deste Municipio de ipu. tntrega das Propostas a pane oesta data, Abertura das Propostas 
IS de Mac de 2023, às OPto Iflorario de Brasilial no Sitio ~bato . 	- ir 
Iriiormaçães Gera o tdtal podes-a ser obtido atrases do reles-do 5ii a N 
PregoeirD na Comissao de Licitação. 1-lo a Praça Ablio ManTeis. 5/PC....  
090, Ipu ' CL

III 
. 	 , 

5) 

IpuCi. ladeADr.id  , 3 
FRANCISCO JOS(PMR Pt 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACE 

EXTRATO DE TERMO ADOTIVO 

TOMADA DE PREÇOS Nt TP-007/2022 
Lnraro do Il (Primeiro) termo Aditivo ao Contrato MC 028/2O22101 ORIGEM 	-.a de 
Preço, Nt TP.007/2022 CONTRATANTE: Mur.icipio de Iracema. atiaves da Secretas-la de 
In*raestrutura e Meio Ambiente CONTRATADA CEDiaM COMERCIO E CONSTRUÇÕES LIDA 
- EPP, inscrita ro CNPJ '0 17241 743/000143. OSJL tO: Contratação de obras e seessços de 
ergenisa-na para etacução do projeto da pavinsentação em pedra tosca com reluntarnentD 
das Ruas- Marta cai-sI-na da Silva Joaquim Ferreiro Souza. Luis Diógenes Osór.o Botão, 
João Candido de Almeida Madrinha Alce Dias da Silve. Maria Rosa PIor e pavimentação 
em piso initectrarado de concreto das Rija,- Eliresa de HoLanda Carnpelo e Atatloa lavares 
de Oe,vtsre. de responsabilidade da Secretaria de ialraestrutura e Meio Ambienie do 
Municipso de lracensa/Ct o presente Terriso Aditno objetiva a Prorrogação do Prato de 
Vigasiscaa do Contrato ate 3e de S41e.n,b.'o de 2023. rios termo do ar, SI. $11. inciso II. da 
Lei Federal io a leitoIl ASSINA PELA CONTRATANTT írancesco Solois Megapsães ASSINA 
PELA CONTRATADA. Orarias Guimarles Coisa DATA: 10 de Março de 2023 Francisco Sozon 
Magallsies - Secretário de lnlraa-tin,atura e Meio Ambiente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO (LLtRÔNICO Pie 23,06.05/lI 

Secretarie de Educação Sasica Ob1eto Registro de Preços, pera Finura e 
Lventual Coritrataçao de empresei especializada na equisaçio de utensàos domesticos de 
copa e cocir2na. r.sa,do atender as unidades escolares e demais departamentos da 
Secretaria de Educação BIsca do Muesicipio de Itapipoca. A Secretaria de Educação Básica 
torra plbicço, aos interessados, me reaiizad Licitação, na Modalidade Pregão, na Forma 
Eletrônica Nt 23 0605/PC. a ser condsaoido por Pregoeiro do Município. cern o objeto 
acima descrito, contorne informações a seguir. Acopiirrsento de Proposta e Documentos de 
Habilitação ate o dia IS de Maio de 2023. as O9is. Abertura as Propostas: 15 de Maio de 
7013. as OgeiSOns.n. Sessão de Disputa de Preços- 15 cor Maio de 2023, as lOas Todos os 
lorAs-ias referem se ao lorario de Brasiãa/DÇ O Edital poderA sei retirado nos Silos 
Lletrõrm.cos. viww ti- te gov br, ww licitacoes'ecom br 

Itapipoca Cl. 25 de Abni de 2013 
POELOIL5ON OLIVEIRA BARIOSA 

Secretario taecutivo da Secretaria de Educação Rasiça 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NI 2013.1804 00l/5SCSA 

Repetição 
O Munec-OO de Ls'isr:it 00 '1041,. atrzss-r5 (aS sru Fregsepo, torna pubsco aos 

interessados a Republicaçlo do Pregão Életr&Ico Me 1073 1833 001/SECSA. para Pregão 
Eletrônico Para aquniçao. cito objetivo * oregistr o de preços s-nando frituras e esentu,as 
aquisições de eqlapa.'nerstos laboratoria, eletlodomtst.cos. s,obiliario, RPIS. Tens de 
corinasa. utensilio, ds-easos e insinues para estruturação do laboratório Iarmecéutico em 
plantas medclnais e fitoterapicos Subsidiado pela Portaria N' 2761/19-1i5 de 
reuponsabilidade da Secretaria de Saude do Municapio de Limoeiro do Noite - (1, esta 
aberto 	o 	prado 	para 	cadaslramenlo 	de 	proposta 	no 	sele 
aww poflaldeconnpraspublicas cornfjr. pias-o de encerramento para cadastro de proposta-
L8/0S/202) is 0911 00nsn. Inicio da Sessão de Disputa- 08/0512023. Ja 101s 00nsin. para 
maiores informações procurar, ria sela de reuniões da Coinotio, Rua Cci Antônio aoaqu.sis 
nI 2522. Centre - Limoeiro do Norte Ceara, rios nora,-.. de 0$l,Ocnis.n a, l3iinsin em 
dias úteis, cu atraias do site. ICE . Tribunal de Contas do Estado do Ceara 

Llmoesro do Plonte/CE. 28 de abril de 2023 
PAULO VICTOR MRMS PINHEIRO 

Pregoeiro da Preleitiara de tin,oeiro do Noite-ICE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA dl 10,041/20220 

A Corrosão Pe'rnareste de Licitação da PrefeItura Municipal de Maracarseú, torna 
pubbco para coiiiecitwnlo dos nteressados, o Conhecereato e o Pronnlernlo dos Recursos 
rispetrados pelas .mpre,au VAP Construções LIDA e P2 Engenlsana e Construção CIVIS LIDA, 
em deteasun. do juleamenio em late de haisitoacao. na Ecitaçan da nsodazidede Civnrorrasria 
pública NO 10048M22-C1`, o-,ae verta sobre a Contratação de empresa para drersage.n, 
terraplenage~, . pavsrnentaçao de, Ruas Desriiro zia'sior, Cr,iovao de Me-lo M.srn Mota Monte 
Flor e Travessa João Henrique no Bairro PIA-salto Cidade - Maeaceeau-Ct, tudo coniorme 
decisÃo de recsa'so. armada aos autos, podendo a copia A) nesrvso ser adquindo junto a 
Cons-ssão Permanente de Licitação, no Piorario de 05 (a) as 14 00 hora,. Fica marcada sessao 
pau abertural analise palgarnrrslo da Proposta d. Preços (Envelope $ P.P. o dia Cede mao 
de 2023. as 14-00 (quaoorret Pioras 

Maracanaú - CE, 28 de abria de 2023 
ANOERSON GAZTTTA DE SOI.aSA 

Presaderate da CII 

Q,  mdi Õ~-n - - asv __r nas sara 
iiisa.r,v.. as u. t.ranasninas. irei hei ,oeei s.prznaorc 
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ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA- AVISO DE LICITAÇÃO - RzcÃo ELETRÓNICO N 23.06.05/PE - 
Seerciana de Educação Básica. Objeto: Registro de Preços, para Futura e Eventual Contratação de empresa especializada na aquisição de uteasilios 
domésticos de copa e cozinha, visando atender as Unidades Escolares e demais departamentos da Secretaria de Educação Básica do Município 
de Itapipoca. A Secretaria de Educação Básica torna público, aos interessarias, que realuzarã Licitação, na Modalidade Pregão, na (crina Eletrónica, a 
ser conduzido por Pregoeiro do Municipio. com  o objeto acima descrito, conforme informações a seguir: Acolhimento de Proposta e Documentos de 
habilitação, até o dia IS de Maio de 2023. às 09h; Abertura as Propostas: IS de Maio de 2023. às 09ta30min; Sessão de Disputa de Preços: 15 de Maio 
de 2023. às 10h. Todos os horários referem-se ao Horário de Brasilus DE. O Edital poderá ser retirado nos Sítios Eletrônicos: www.tce.cesov.bc www, 

tcltacocs.e.com  br. Itapipoca-CE. 28 de Abril de 2023. tieloilson Oliveira Barbosa - Secretário Executivo da Secretaria de Educação Básica. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Independência - Extrato da Ata de Registro de Preços N 020/2023 - Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços N' SS.PESI0/23-SRP. órgão Gerenciador Secretaria da Saúde. Fornecedor 1): Probospital Comercio Holanda LTDA (09485574000171) com os 
lotes: 2,4 e? no valor total de R$ 13.936,00 (treze mil  novecentos e trinta e seis reais). Fornecedor 2) Maluret Distribuidora de Medicamentos EIRELI-
EPP (1 1773173000169) com os lotes: 3 e 5 no valor total de 11:3355.499.00 (trezentos e cinquenta e cinco mil e quatrocentos e noventa e nove reais). 
Fornecedor 3)1. CM Feneira Famiacia (35019206000148) com os lotes: 1,6 e  tio valortotal de R$ 628.900,00 (seiscentos e vinte e oito mil e novecentos 
reais). Vigência: 12 (doze) meses. Data de Assinatura: 1910412023. Procedimento Licitatóno: Pregão Eletrónico N°  SS-PE010123-SRP. cujo obj 
Registro de Preços visando a Mura e eventual aquisição de material médico hospitalar e insunsos farmacãuticos, pane atender as necessidades dos . 
de processos e mandados judiciais, de interesse da Secretaria de Saúde do Município de Independéncia/CE. Assina pelo órgão Gerenciador . ('o lidi 
Vieira Coutinho. Assinam pelos Fornecedores Jose Rulino da Silva Neto, Mana Zália Gonçalves de Sosasa. Luis Cauan Metida Fen'eira ,-- . ente. 	-2- 
Independência/CE. 29/04/2023. 

Es. Fis.: 
Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Independência - Extrato Trimestral AR? N'02212022 -Pregão Eletrônico N° SE-PE00I/22-S' 	permanente 
Registro de Preços visando a futura e eventual contratação de empresa especializada em serviço de organização, guarda, armazenamento, con 
arquivamento. transporte e gerenciamento de documentos administrativos em fase contates, intermediários e peunanentes em suporte papel acondue 
em caixas arquivo, de interesse da Secretaria de Administração e Finanças, do Município de IndependênciaiCE, Empresa (s) Vencedora II Soluc 
Tecnologicas em Processamento de Dados LTDA (É 4800637000177) com o lote: 1 no valor total de 1t1361 .800.00 (sessenta e um mil e oitocentos reais), Data 
da Homologação: 19/10/2022. Data da AR?: 2610.2022 Prazo: 12 (doze) meses. Indepeusdênela/CE, 28 de abril de 2023. Secretaria de AdmInistração 
e Finanças. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Tauá - Aviso de Licitação. A Prefeitura Municipal de Tauá, por meio do Ordenadorde Despesas da Secretaria 
de Proteção Social, Cidadania e Direitos Humanos, toma público aos interessados a abertura do Pregão Eletrônico N' 28.04.00 l/2023-SPS. cujo objeto ê o 
Registro de preços para aquisição de veículos zero quilómetro. de acordo com emenda parlarnetitar/proposta cadastrada no sistema de gatão de transferõncias 
voluntárias - SGTV sob o N' 5590 1231 330202002, através do Fundo Municipal de Assistência Social da Secretaria de Proteção Social. Cidadania e Direitos 
Humanos do Município de Tauá-CE. Coo, Abertura das Propostas para o dia 17  de maio de 2022, às OShOOmtn. O edital completo poderá ser adquirido 
em: https://www.taua.ce.gov.bvlicitacao.php, www.bbrnnetlucttacoes.com.br  e https:I'licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php.'Itcitaeao/abertas. Tauá -CL 28 de 
abril de 2023. Ordenador de Despesas. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERL A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÓMICO do município de FRP2 É torna 
público o Extrato do Contrato N 2023.0417.03-SEDESE. resultante da Contratação Direta, com base no Art. 24. inciso II. da Lei Federal n' 8.666193 e 
suas alterações posterior  Decreto n'9.412,de l8dejunho de 7018. ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 09.06 08.243.0830.2.069.0000 - Manutenção do Programa Auxilio Brasil; Elemento de Despesa: 4.4.90.52.06 Equipamentos e 
Material Permanente, com recursos diretamente arrecadados ou transferidor, consignados no orçamento de 2023. OBJETO: Contratação de Empresa 
para fornecimento de Produtos de Informática, a fim de fortalecer o atendimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social do Município 
de Ererá. VIGtNCIA DO CONTRATO: Até 31 de dezembro de 2023. CONTRATADA: E. DENILSON F. DE OLIVEIRA EIRELI; ASSINA PELA 
CONTRATADA: FRANCISCO DENILSON FREITAS DE OLIVEIRA; ASSINA PELA CONTRATANTE: MARIA LEIDIANA PESSOA FRANÇA; 
VALOR GLOBAL: RS 11.500.00 ('Onze mil e quinhentos reais-). Ereté'CF.. 27 de abril de 2023. 

Prefeitura Municipal de Maranguape. O Presidente Substituto da Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal do Maranguape-CE. torna público 
para conhecimento dias interessados, que realizará no dia 23 de maio de 2023, ás lOhOOmin, na sala da Comissão Central de Licitação e Pregões. localizada 
na Rua Treze de Mato n' 226, ('entro - Maranguape/CE, sessão de recebimento, abertura e julgamento dos documentos de habilitação e projetos de venda 
referentes â Chamada Pública suando à aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar, destinados à alimentação escolar dos alunos da 
rede municipal de ensino do Munieipio de Maranguape, conforme especificações e condições comidas no Termo de Referência, O Edital e seus anexos 
poderão ser adquirido' junto à Comissão Central de Licitação e Pregões no endereço já citado, a partir da publicação deste aviso, no horário de 08:00 às 
12:00h ou no endereço portal de licitações: bttps:/ímunicipios-liciiaeoes.tee.ce.gov.br. Prefeitura Municipal de MannguapeíCE. em 28deabril de 2023. João 
Paulo Gonsalves Damaceno - Presidente Substituto da Comissão Central de Licitação. 

... a'. .aa 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ISICUITINGA - AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO - TOMADA DE 
PREÇOS N' 04/2023-SEOB-TP. A CPL de Ibicuitinga torna público, paz, fins de efeitos no disposto no *° cio Ari. 109 da Lei Federal n° 8.666i93 e suas 
alterações, que as empresas CEARÁ SOLAR SOLUÇÕES ENERGÉTICAS LTDA inscrita no CNPJ: 44.788.73410001 -52. 0  NUNES LTDA inscrita 
no CNPJ: 37.961.73310001-00, CONSTRUTORA MORAES LTDA EPP inscrita no CNPJ: 33.278.61710001-22 interpuseram recurso administrativo 
contra o julgamento de habilitação da TOMADA DE PREÇOS N' 04/2023.SEOB-TP cujo objeto é o FORNECIMENTO DE UM SISTEMA DE 
MINIGERAÇAO DISTRIBUIDA POR MEIO DE USINA SOLAR FOTOVOLTAICA ON-GR.IDE. CAPACIDADE DE GERAÇÃO DE 45.000 KW}I/ 
MÊS PARA O MUNICIPIO DE IBICUI'flNGA-CE. Ficam as demais licitantes, devidamente intimadas paire querendo no prazo legal de 05 (cinco) dias 
úteis. APRESENTAR IMPUGNAÇÃO AO RECURSO INTERPOSTO, conforme faculta o * 3' do Mi. 109 da Lei Federal e 8.666/93 e suas alterações. 
contados na forma do An. 110 do mesmo dispositivo legal, a partir da presente publicaçlo. fiando os autos dos recursos e do procedimento licitalõrio com 
vista franqueada aos interessados. Ibicuitinga/CE, 28 de abril de 2023. LUZIA AGUIAR LOPES- Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

•.• asa sas 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO - AVISO PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA CHAMADA 
PÚBLICA. A Secretaria Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, torna público para o conhecimento de todos os interessados. 
o RESULTADO FINAL dos Classificados e Classificáveis da CHAMADA PÚBLICA para SELEÇAO DE BOLSISTAS PARA INICIATIVA DO 
PACTO PELA APRENDIZAGEM VINCULADA AO PROGRAMA DE BOLSAS DE TUTORIA NO AMOITO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE REDENÇÃO-CE, consoante as diretrizes firmadas no Convênio n' 038/2022, celebrado como Governo do Estado do Ceará, através 
da SEDUC. no ãmbito do Programa Pacto pela Aprendizagem do Ceará. Referido RESULTADO FINAL poderá ser adquirido no sitio eletrÕnico desta 
Prefeitura. Redeação/CE. 27 de abril de 2023. MIGUEL MISSIAS DE SOUZA- Secretário de Educação 

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPALDEALTOSANTO-AVISO RESULTADO DA FASE DE HABII.ITAÇÃO(RE-ANALISADO). 
Modalidade: Tomada de Preços N TP-00112023-Scinfra. Objeto: Contratação de Obras e Scrv:ços de Engenharia para a Execução da Urbanização da 
Asenida Principal do Bairro Tibolo. localizado na sede do Município. de responsabilidade da Secretaria de Obra,. lnfraesirutura. Recursos Hidricos, 
Saneamento e Energia. Tipo: Menor Preço Global. Tipo de Execução Indireta. A Comissão de Licitação comunica aos interessados que, verificamos o 
equivoco da não publicação em ala e no aviso do resultado de fljbilitacão ou InabilitacãQ da empresa BRISIAN ENGENHARIA LTDA - CNPJ N 
39.695.545/0001-03. portanto a partir deste aviso. comunicamos que a mesma encontra-se jgablhitads. Comissão informa que a ata completa da sessão 
encontra-se no site: wwsv.tccse.gov.br. e. que fica aberto prazo para a apresentação de recursos. conforme art. 109. inciso i allnea "a" da lei 8.666/93 e suas 
alterações. A Comissão. 
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Recentemente, o Governo do Estado anunciou novas medidas a 

serem implementadas para combater a violência contra a mulher 
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to e Soai Ha'son( Lo, dennsção do entÃo pnsid.soe da 
.ei'ia Ram... Aldag..eoo. .00b. ao depilado Dc Atina 
Ouias loto), concertas «'o, o'enraaanlc.epuole.'oeec 
rmpcnro do isaacooaamcrso do Poder Legt.latn'o Lut.-

da,) C..rer..e e ias lirnaladailo Oiaoocae te da ezplana 
i. da parit'nemtst. ama boi stoca dc ,cda1acÕca Alie. 
di' alnaa. prnt,giatan a P~.dez» Ana, DIA.' 01 
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Quem quer Valim? 
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ramosas' 20 hora, pie da., 

e) emcor.reo ta'cn foi 
o opaco de debate 'ebre a 
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